
 
 

Pandemia: respostas à crise. O papel das Instituições Sociais e 
do Poder Local 

 

 

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia,  

Ex.mos Senhores Presidentes de Câmara de Bragança e de Loures, 

Excelência Reverendíssima D. Américo Aguiar, Bispo Auxiliar de Lisboa, 

Ex.mo Senhor Presidente do Conselho Económico e Social, 

Ex.mo Senhor Coordenador da Comissão Estratégica de Luta contra a Pobreza, 

Ex.mos Senhores Presidentes das Organizações Representativas do Setor Social e 

Solidário, 

Começo por felicitar a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia e a Rádio Renascença pela 

realização desta conferência e pela excelência dos participantes que, em cada um dos 

painéis, se debruçarão sobre o papel das instituições e do poder local na resposta à crise 

sanitária e social.  

A situação pandémica que surgiu, e que permanece, coloca-nos diante de desafios de 

uma extrema exigência, até hoje desconhecidos pela sua natureza, pela sua dimensão e 

pelo seu impacto social, económico e financeiro, já bem evidentes no tempo presente e 

podendo, num futuro próximo, sofrer um agravamento ou maior erosão.  

No combate à pandemia deparámo-nos com um conjunto de fragilidades: a perda 

significativa de rendimentos das famílias que contribuiu para o aumento da pobreza e 

das desigualdades sociais; a redução e paralisação da atividade económica; a perda e 

fragilização dos vínculos laborais e, por consequência, o desemprego; a suspensão das 

respostas sociais de apoio às famílias; a vulnerabilidade agravada pela desigualdade no 

acesso às novas tecnologias. 

Estado, Organizações e Comunidade reorganizaram-se e reinventaram-se. 

 



 
 

Neste contexto, a intervenção social reganhou uma importância vital, pois tornou-se 

necessário garantir resposta pronta aos mais frágeis, aos mais vulneráveis e aos mais 

afetados pela pandemia, particularmente os mais idosos, os que não têm acesso a 

cuidados de saúde, os que vivem em situação ou no limiar da pobreza. 

Entrámos, agora, numa fase de desconfinamento, com novas medidas, com o objetivo 

de acautelar uma transição, tanto quanto possível tranquila, para um futuro próximo 

que se quer de recuperação. 

No entanto, é impossível ignorar um conjunto de evidências que constituem os grandes 

desafios do séc. XXI, e que a pandemia veio realçar: alterações demográficas com a 

inversão das pirâmides etárias, reveladoras do envelhecimento populacional, mudanças 

climáticas, globalização, incertezas geopolíticas, aumento da longevidade, baixas taxas 

de natalidade e fertilidade, mudanças nos papéis sociais de mulheres e homens, 

alterações no padrão de formação de família, mobilidade geográfica sem precedentes. 

Outro aspeto que não pode ser ignorado é a fragilidade económica e social da população 

idosa, nomeadamente o risco de pobreza, nas diferentes vertentes, como sejam os 

baixos rendimentos, as condições habitacionais, o acesso à saúde e medicação, entre 

outras.  

Às sociedades coloca-se um desafio sem precedentes, em que a economia tem de ser 

pensada para responder ao aumento da esperança média de vida traduzida em aumento 

de longevidade, garantindo, simultaneamente, a sustentabilidade do sistema de saúde 

e do sistema de segurança social sem, contudo, comprometer, por um lado a qualidade 

de vida dos mais velhos e, por outro, as legítimas aspirações dos mais novos.  

Nesse sentido, importa promover o envelhecimento ativo com enfoque na promoção 

de hábitos de saúde e de respostas de apoio social e de saúde que permitam que as 

pessoas consigam manter-se autónomas durante mais tempo. 

A situação de Pandemia que atingiu o mundo e, particularmente, o nosso país, com as 

medidas de saúde implementadas para conter o avanço da pandemia por Covid-19, 

obrigam, de uma forma mais acelerada, a repensar o modelo de articulação entre o 

Estado e o Terceiro Setor. 



 
 

Reconhecidamente, é o terceiro setor que dá resposta às populações mais vulneráveis, 

mercê da proximidade e da articulação entre os seus atores. Sabemos que a pandemia 

veio agravar a carência recursos, que já eram limitados em circunstâncias normais, 

pondo em causa a sustentabilidade financeira de projetos e instituições. 

Nesse sentido, o Governo foi definindo, em cada momento, e sempre em estreita 

articulação com as entidades representativas do setor social e solidário, as medidas 

consideradas mais adequadas para responder às inúmeras dificuldades com que foram 

confrontadas as instituições do setor. 

Procurando mitigar os efeitos da crise, implementámos um conjunto de medidas de 

apoio extraordinário e excecional às instituições particulares de solidariedade social e 

entidades legalmente equiparadas cuja vigência, face à manutenção e agravamento do 

estado sanitário durante todo o ano de 2020 e primeiro trimestre de 2021, foi objeto de 

prorrogação sucessiva e, nalgumas situações, reforçados os seus efeitos. 

Desde logo, procedemos à atualização ordinária das comparticipações da Segurança 

Social em 3,5% para a generalidade das respostas sociais e reforçámos em 2% as 

comparticipações da Segurança Social para as respostas mais afetadas pela pandemia.  

Criámos uma linha de crédito específica para as instituições do setor social e o programa 

ADAPTAR SOCIAL+, para apoio à aquisição de equipamentos de proteção social, 

reorganização e adaptação dos espaços e formação dos seus profissionais, precedido da 

atribuição de equipamentos de proteção individual, quando escasseava a sua oferta no 

mercado. 

Para além disso, entendemos, ainda, estender às instituições do setor social as medidas 

de apoio ao emprego direcionadas às empresas, inclusivamente, a mais recente, a 

medida excecional de compensação ao aumento do valor da retribuição mínima mensal 

garantida.  

Ao todo, ao longo de mais de um ano de pandemia, o Governo investiu, no setor social 

e solidário, 825 milhões de euros, representando um esforço da resposta pública às 

instituições neste contexto de emergência sanitária e social. 



 
 

Deste contexto de crise resulta consensual a ponderação de um novo modelo de 

funcionamento do setor social, apostado na qualificação e valorização dos seus recursos 

humanos com a necessidade de integração de profissionais da área da saúde, 

principalmente nas estruturas residenciais, na capacitação das direções das instituições 

e das direções técnicas nas áreas de organização e gestão e a necessidade de maior 

planeamento na criação de novos equipamentos sociais e na estruturação dos mesmos, 

promovendo, sempre que possível, a utilização de serviços partilhados e não a 

multiplicação de estruturas sem dimensão e muito mais onerosas. 

A situação de pandemia que o país atravessa colocou a descoberto um problema de 

escassez de profissionais de saúde nas respostas sociais, que, em regime de 

complementaridade ou exclusividade nas instituições, acabaram, em grande número, 

por engrossar a resposta de emergência à COVID-19 do Sistema Nacional de Saúde.  

Este enquadramento, obriga-nos a antecipar um futuro em que as doenças 

epidemiológicas poderão ocorrer com maior frequência, impondo-se fomentar uma 

maior partilha de profissionais de saúde entre o setor social e o setor da saúde, baseada 

num modelo de intervenção integrado e articulado da saúde e da segurança social, 

envolvendo a participação e colaboração de diversos parceiros sociais, da sociedade civil 

e o Estado como cooperante e principal incentivador.  

Precisamente por essa razão, pretendemos, que à semelhança dos dois programas de 

alargamento e requalificação de equipamentos e respostas socias (PARES) 2.0 e 3.0,  que 

as instituições sejam participantes ativas do Plano de Recuperação e Resiliência, em 

particular, no desenvolvimento da Nova Geração de Equipamentos e Respostas Sociais, 

que compreende várias respostas para a infância, pessoas idosas e pessoas com 

deficiência e, em particular, uma resposta diferenciadora de  apoio domiciliário 

integrado, com forte componente tecnológica, o apoio à aquisição de viaturas elétricas 

e para a criação de equipas multidisciplinares (Radar Social) para uma nova abordagem 

de intervenção social junto de públicos vulneráveis. 

Só é possível responder eficazmente às novas solicitações e exigências da sociedade, 

mercado e Estado se existirem recursos humanos qualificados e aptos para reagir 

rapidamente às necessidades emergentes. 



 
 

Por outro lado, há que pensar a mudança e reorganização destas instituições numa 

lógica proativa de futuro e para o futuro, procurando encontrar novos modelos de 

organização, articulação, partilha de serviços comuns, fusões, concentrações, criar 

grupos de instituições, de modo a gerar instituições com uma dimensão crítica mais 

adequada e que permita a sua sustentabilidade. 

Naturalmente que o modelo apontado obriga, também, o Estado a repensar o modo de 

acompanhamento e financiamento do setor social, não significando, apenas, mais 

investimento, mas melhor investimento, traduzido num exercício de Cooperação mais 

flexível e diferenciador que permita, também ele, a introdução de soluções inovadoras, 

mais impactantes na satisfação das necessidades de apoio social, cada vez mais 

diferenciadas e individualizadas, e no crescimento sustentável e inclusivo dos territórios.  

Para este propósito, não posso deixar de salientar o contributo das redes sociais locais, 

nomeadamente Autarquias, Saúde, Proteção Civil e restantes entidades públicas e 

privadas que a compõem, na coordenação, articulação e alocação de esforços e recursos 

e na promoção de uma consciência coletiva de solidariedade.  

O papel dos municípios ficou por demais evidente na definição das estratégias locais de 

combate à pandemia e na territorialização das medidas intersectoriais de exceção e de 

emergência ditadas, em cada momento.  

É na demonstração da maior eficácia da intervenção das autarquias locais, pela sua 

maior proximidade e conhecimento dos problemas das populações e das respostas a 

alocar que reside a convicção e a determinação do Governo na transferência de 

competências de várias áreas da administração central para os municípios e entidades 

intermunicipais, com maior significado tratando-se do domínio da ação social. Com a 

mais-valia, neste caso, dos territórios poderem manter o benefício do trabalho social 

realizado pelas instituições do setor social que, no âmbito do atendimento das famílias 

mais vulneráveis, têm protocolado com a Segurança Social.  

Termino, agradecendo, reconhecidamente, o trabalho desenvolvido pelas instituições 

na proteção das populações mais vulneráveis, ao longo de mais de um ano. 



 
 

A forma altruísta com que tantos dirigentes, trabalhadores e voluntários se entregaram, 

em verdadeiro espírito de missão, àqueles que mais precisavam, de modo especial nas 

estruturas residenciais para pessoas idosas, ali permanecendo dias consecutivos, 

afastados das suas famílias, e completamente focados na prestação da saúde e da vida 

daqueles, é algo completamente impagável.  

A todas e a todos quero, por isso, manifestar a minha grande admiração e expressar o 

meu mais profundo reconhecimento.   

O nosso caminho na Segurança Social será sempre o da sua sustentabilidade e da 

cooperação, tendo como objetivo a vontade de construir um Estado Social mais forte, 

comprometido com a valorização e reforço do setor social e do poder local para que 

Portugal seja um país mais coeso e mais solidário. 

Muito obrigada! 


